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i. Funcionários — Recrutamento — Lugar vago — Preenchimento — Nomeação de um candi­
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1. Para que um funcionário aposentado 
possa interpor um recurso ao abrigo do 
artigo 91.° do Estatuto, tem que haver 
da sua parte um interesse pessoal na anu­
lação do acto impugnado. Isso não se ve­
rifica quando o seu recurso se destina es­
sencialmente a pedir a anulação da no­
meação de outra pessoa para um lugar 
relativamente ao qual o recorrente não 
pode utilmente ter pretensões. 

2. A Autoridade Investida do Poder de No­
meação, no preenchimento de um lugar 
de grau A 2 através do processo previsto 
no n.° 2 do artigo 29.° do Estatuto, dis­
põe, na comparação dos méritos dos can­
didatos e na avaliação do interesse do 
serviço, de um amplo poder de aprecia­
ção. O controlo do Tribunal de Primeira 
Instância deve limitar-se à questão de sa­
ber se, tendo em conta os elementos em 
que se baseou para efectuar a sua apre­
ciação, a referida autoridade se manteve 
dentro de limites razoáveis e se não usou 
o seu poder de modo manifestamente er­
rado ou para fins diferentes daqueles 
para que ele lhe foi conferido. 

3. O facto de, no âmbito de um processo de 
preenchimento de um lugar de grau A 2 
em aplicação do artigo 29.°, n.° 2, do 
Estatuto, um comité consultivo encarre­
gado de examinar as candidaturas proce­
der, com o objectivo de determinar as 

qualificações exigidas para ocupar o lu­
gar, à audição, na ausência de um candi­
dato, do director-geral a cujo serviço 
pertence o lugar a prover e que é ao 
mesmo tempo superior hierárquico do in­
teressado, não constitui uma violação do 
princípio do respeito pelos direitos da de­
fesa. 

4. A decisão de nomeação de um funcioná­
rio originário de um Estado-membro e 
com a nacionalidade de um país terceiro, 
mas que readquire a nacionalidade de um 
dos Estados-membros antes da sua en­
trada em funções, não viola o disposto 
nos artigos 27.° e 28.° do Estatuto. 

5. O facto de um funcionário candidato a 
um lugar a prover ter sido preterido em 
benefício de um candidato externo às 
instituições comunitárias e mais jovem 
não constitui, por si só, um incumpri­
mento do dever de solicitude e de leal­
dade que incumbe à administração. 

6. Um funcionário não pode queixar-se de 
um atraso na elaboração do seu relatório 
de notação e invocar um dano moral daí 
resultante, se se verificar que esse atraso 
lhe é imputável, pelo menos parcial­
mente, ou que para ele contribuiu de 
forma decisiva. 
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